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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOHNNY DOS SANTOS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. FEITO COMPLEXO. PACIENTE
FORAGIDO DE 2015 A 2021. SÚMULA N. 21 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA – STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constitui entendimento consolidado do STJ que somente
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que
decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas
a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais. 

a maior delonga na tramitação do feito decorre daIn casu, 
complexidade do caso, em decorrência da própria natureza do delito
praticado (homicídio qualificado) e do rito especial do Tribunal do Júri,
sem olvidar o fato de que o ora paciente permaneceu foragido de 2015 a
2021. A prisão preventiva foi por diversas vezes reavaliada - , 28/6/2023

 e 1º/12/2024.25/8/2023
De mais a mais, o ora paciente foi pronunciado como incurso

no art. 121, §2º, IV, todos do Código Penal –  CP, devendo ser submetido
a julgamento pelo Tribunal do Júri, pelo que incide na hipótese o
enunciado n. 21 da Súmula desta Corte, segundo o qual encerrada a fase
de pronúncia, não subsistem as alegações de excesso de prazo .

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
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EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. FEITO COMPLEXO. PACIENTE 
FORAGIDO DE 2015 A 2021. SÚMULA N. 21 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constitui entendimento consolidado do STJ que somente 
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que 
decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em 
desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas 
a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais. 

In casu, a maior delonga na tramitação do feito decorre da 
complexidade do caso, em decorrência da própria natureza do delito 
praticado (homicídio qualificado) e do rito especial do Tribunal do Júri, 
sem olvidar o fato de que o ora paciente permaneceu foragido de 2015 a 
2021. A prisão preventiva foi por diversas vezes reavaliada - 28/6/2023, 
25/8/2023 e 1º/12/2024.

De mais a mais, o ora paciente foi pronunciado como incurso 
no art. 121, §2º, IV, todos do Código Penal –  CP, devendo ser submetido 
a julgamento pelo Tribunal do Júri, pelo que incide na hipótese o 
enunciado n. 21 da Súmula desta Corte, segundo o qual encerrada a fase 
de pronúncia, não subsistem as alegações de excesso de prazo .

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por contra decisão singular por mim 

proferida, às fls. 183/188, em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 196/206), a defesa reitera a ocorrência de nulidade na 

ação penal.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem 
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determinando a liberdade do ora agravante.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pela agravante.

No que pertine ao excesso de prazo para formação da culpa, repita-se, o feito 

teve trâmite regular. A maior delonga na tramitação do feito decorre da complexidade 

do caso, em decorrência da própria natureza do delito praticado (repita-se, 

homicídio qualificado) e do rito especial do Tribunal do Júri, sem olvidar o fato de que o 

ora paciente permaneceu foragido de 2015 a 2021. A prisão preventiva foi por diversas 

vezes reavaliada - 28/6/2023, 25/8/2023 e 1º/12/2024.  

De mais a mais, o ora paciente foi pronunciado como incurso no art. 121, 

§2º, IV,  todos do CP, devendo ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, pelo 

que incide na hipótese o enunciado n. 21 da Súmula desta Corte, segundo o 

qual encerrada a fase de pronúncia, não subsistem as alegações de excesso de prazo  

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e 

jurídicos fundamentos, litteris:
"[...]

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do STF e do 
próprio STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável o processamento do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente 
impetração, a revogação da custódia cautelar imposta ao 
paciente por excesso de prazo na formação da culpa.

De fato, conforme fundamentação dada pelo 
Tribunal de origem, ocorre que em 30/1/2023 foi proferida 
sentença, tendo o ora paciente sido pronunciado 
como incurso no art. 121, §2º, IV,  todos do CP, devendo 
ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri.

Registre-se que, conforme entendimento do 
Enunciado n. 21 da Súmula desta Corte, encerrada a 
fase de pronúncia, não subsistem as alegações de excesso 
de prazo:

"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo da 
instrução."

Nesse sentido tem-se orientado a jurisprudência 

deste STJ:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTO JÁ 
ANALISADO EM OUTRO HABEAS CORPUS. FEITO 
COMPLEXO. 11 RÉUS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
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ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MEDICAÇÃO FORNECIDA 
PELA UNIDADE PRISIONAL. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE 
DE DE RECURSO.
1. As matérias referentes à ausência de fundamentação idônea 
para a manutenção da prisão preventiva e incidência da 
recomendação 62/CNJ já foram examinadas no HC 642348/SP, 
denegado em 27/5/2021, e agravo regimental improvido na 
sessão de julgamento de 17/8/2021.
2. A tese de ausência de materialidade não foi examinada pelo 
Tribunal de origem, circunstância que obsta a apreciação da 
questão por essa Corte Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. Comprovado o fornecimento 
de tratamento médico adequado, com contínuo fornecimento de 
medicamentos pela unidade prisional. .
3. Não há constrangimento ilegal por excesso de prazo para a 
prolação da sentença quando o feito encontra-se em seu curso 
regular. Trata-se de feito relativamente complexo, em que se 
apura a prática dos crimes de organização criminosa e tráfico de 
drogas, contendo 11 réus e intercorrências, que dificultam a 
finalização, não se constatando o excesso de prazo.
4. Em 19/10/2020, foi recebida a denúncia e, na oportunidade, 
foi decretada a prisão preventiva do paciente e dos demais 
corréus. No dia 05/04/2021, foi determinada a citação por edital 
do corréu Denis Henrique Neves, que posteriormente constituiu 
defensor, que apresentou resposta à acusação. Em 25/11/2021, 
foi indeferido novo pedido de revogação da prisão preventiva, 
formulado em favor do paciente. No dia 12/05/2022, após a 
apresentação da resposta a acusação de todos os réus, houve 
o recebimento da denúncia, tendo sido designada audiência 
para o dia 09/08/2022, para inquirição das testemunhas 
arroladas pela acusação, e, no dia 16/08/2022, para a oitiva de 
testemunhas arroladas pela defesa. Em 23/08/2022, houve o 
interrogatório dos acusados, cenário em que processo encontra-
se em regular tramitação.
5. Inviável o exame da tese de que o paciente está 
respondendo a dois processos pelos mesmos fatos, suscitado 
apenas no agravo regimental, por configurar indevida inovação 
recursal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 728.007/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
TESE DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DOS 
FATOS INVESTIGADOS COM A DECRETAÇÃO DA MEDIDA 
CONSTRITIVA EXTREMA. MATÉRIA JÁ EXAMINADA NO HC 
N. 582.182/RS. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. NÃO 
CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE 
RÉUS. ELASTECIMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS POR 
MOTIVO DE FORÇA MAIOR. PANDEMIA (COVID-19). 
TRAMITAÇÃO REGULAR DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste 
razão, devendo ser mantida a decisão agravada.
2. Em que pese o agravante estar preso desde 12/11/2019, 
trata-se de um feito complexo, de natureza grave, que envolve 3 
acusados pela prática de homicídio qualificado, com 
necessidade de desmembramento do processo em relação ao 
ora agravante, que ficou foragido por quase 1 ano (prisão 
preventiva havia sido decretada em 18/12/2018), sendo que a 
transferência de algumas audiências ocorreu em razão do 
período pandêmico da Covid-19, cabendo, ainda, ressaltar que 
uma das audiência restou adiada, inclusive, a pedido da própria 
defesa.
3. Não há quaisquer atos procrastinatórios por parte das 
autoridades públicas, sendo que a primeira fase processual do 
rito de Tribunal do Júri já está próxima de ser encerrada, 
havendo inclusive audiência de instrução designada para o dia 
20/10/2022.
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4. A tese de ausência de contemporaneidade é mera reiteração 
de pedido anteriormente formulado, que já fora objeto de 
deliberação por esta Corte (HC n. 582.182/RS), não se 
concebendo sua submissão à nova apreciação.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 156.936/RS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
21/10/2022.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADO E 
CONSUMADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. OPERAÇÃO "LA 
FAMIGLIA". ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. DADOS CONCRETOS. GRAVIDADE E 
MODUS OPERANDI. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. COMPLEXIDADE DO FEITO. PLURALIDADE DE 
RÉUS. INSTAURAÇÃO DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
SÚMULA N. 21 DO STJ. PANDEMIA. COVID-19. MOTIVO DE 
FORÇA MAIOR. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante se verifica, a prisão está concretamente 
fundamentada nos termos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, não havendo falar em contrariedade ao que dispõe o 
artigo 93, inciso IX, da Constituição da República, e o artigo 315 
do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei n. 
13.964/2019.
2. Ora, na espécie, a manutenção da custódia cautelar 
anteriormente decretada foi devidamente fundamentada em 
dados concretos do suposto delito, pois, constatou-se que, após 
o término da perícia do seu telefone celular, o recorrente, 
acusado de ser integrante de organização criminosa armada e 
hierarquicamente estruturada, mesmo após a deflagração da 
operação "La Famiglia", continuou agenciando executores de 
crimes como homicídios mediante pagamento, coordenando a 
logística, negociando armas e até mesmo executando os delitos 
praticados pelo grupo criminoso - evidenciam a reprovabilidade 
acentuada da conduta imputada ao agente, bem como a sua 
efetiva personalidade violenta e periculosidade social, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de se 
acautelar o meio social, pois evidente a maior reprovabilidade 
da sua conduta.
3. Ademais, "as circunstâncias do caso recomendam a 
manutenção da prisão preventiva, sobretudo em razão da 
gravidade concreta do delito e o modus operandi, considerando 
que o paciente integra organização criminosa com atuação há 
mais de 20 anos, composta por fazendeiros, empresários, 
políticos, agentes públicos, dentre eles policiais civis, militares e 
agentes penitenciários, e, finalmente, por civis que se 
dedicavam à prática dos crimes diversos, tais como corrupção, 
extorsão, homicídios, dentre outros".
4. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a 
análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à 
luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, 
a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo 
Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 
processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente 
o relaxamento da segregação cautelar do acusado.
5. Sob tal contexto, embora o recorrente esteja cautelarmente 
segregado há quase 3 anos, verifica-se que o processo observa 
trâmite regular, considerando-se sobretudo o próprio 
procedimento diferenciado dos processos do Tribunal do Júri, a 
complexidade do feito, que apura crimes graves perpetrados no 
âmbito de uma organização criminosa armada e bem 
estruturada, atuante em diversas cidades do estado de Minas 
Gerais, que conta com vários réus - 14 no total -, e que teve, 
ainda, a instauração de conflito de competência, além de outras 
intercorrências.
6. Verifica-se que o recorrente foi pronunciado em 26/11/2021, o 
que atrai a incidência do enunciado da Súmula 21 do STJ: 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo da 
instrução", tendo havido a interposição de recurso em sentido 
estrito.
7. Não é demais consignar, ainda, que em razão das medidas 
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preventivas decorrentes da situação excepcional da pandemia 
da covid-19, houve a suspensão dos prazos processuais e o 
cancelamento da realização de sessões e audiências 
presenciais em todo o Poder Judiciário, por motivo de força 
maior.
8. Dessarte, não se identifica, por ora, manifesto 
constrangimento ilegal imposto ao paciente passível de ser 
reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 
excesso de prazo na formação da culpa, na medida em que não 
se verifica desídia do Poder Judiciário.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 127.214/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.)

De qualquer sorte, acresça-se, que, em que pese 
tenha ocorrido uma certa demora para a conclusão da 
primeira fase, cuida-se de feito complexo,  em decorrência 
da própria natureza do delito praticado (repita-se, 
homicídio qualificado) e do rito especial do Tribunal do 
Júri, sem olvidar o fato de que o ora paciente permaneceu 
foragido de 2015 a 2021. A prisão preventiva foi por 
diversas vezes reavaliada - 28/6/2023, 25/8/2023 e 
1º/12/2024.

Nessa toada, como visto, a ação se desenvolve de 
forma regular. Inexiste inércia atribuível ao Poder Judiciário 
capaz de configurar o defendido excesso de prazo, 
tampouco a justificar a concessão da liberdade ou a 
substituição da preventiva por cautelares diversas do 
cárcere.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus."

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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